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EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO N" 03.OO3 /2025.PE

PROCESSO ADMIMSTRATIVO N' O3.OO3/2025

t Ftt

Rr..rbtt câ

o n" 07.669.682/0001-79, torna público
do licitação, a seÍ processado e julgado

io, conforme condições estabelecidas no

ELETRÔMCA, nos teÍrnos da Lei n'
de 14 de dezembro de 2006 e Decreto
demais legislação aplicável e, ainda,

O Municipio de Icó - CE, inscrita no CNPJ/MF sob

para conhecimento dos interessados que será realiza
pelo (a) Agente de Contratação e sua E-quipe de Apo
pr.r.rt. Edital na modalidade PREGÃO, na forma
14.133, de 2021, Lei Complementar Federal n' 123'

Municipal n" 06/2024, de 19 de fevereiro de 2024 e

acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

I. DO OBJETO
Tem por objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA vls
IMPLANTÀÇÃO DE SOLUÇÃO TECNOLOGICA INFORMATIZADA DE

Rua llidio Sampaio,2t.31., Centro, CEP: 63430-000, lcó/CE

cNPJ: 07.669'682/0001-79 - TEt: (88) 3551-1508

CONTRATAÇÃO Pg EMPRESA VISANDO A IMPLANTAÇAO DE
SOLUÇÃO TECNOLOGICA INFORMATIZADA DE GESTÃO
PUBLICA OBRIGATORIAMENTE EM AMBIENTE WEB,
TOTALMENTE INTEGRADA, QUE ABRANJA AINDA OS

SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO DE SOFTWARE, SUPORTE
TECNICO, ALTERAÇÔES LEGAIS, CORRETIVAS E EVOLUTIVAS
E TREINAMENTO DE USUARIOS.

OBJETO:

MENOR PREÇO POR LOTE,ODE

LOCAL

BBMNET LICITAÇ ES ELETR NICAS
SISTEMA

CONTRATAÇAO DE SERVIÇos
FINALTDADE:

05/05/2025 - 10H.00MINIMCIODO
RECEBIMENTODE

PROPOSTAS:

20/05/2025 - 08H.00MIN
RECEBIMENTO DE

PROPOSTAS:

DO

20/05/2025 - 08H.01MIN
DE PROPOSTA:

ÂBERTURÂEAN

20/0s/2025 - 09H.00MINODAETAPADE
LANCES:

ABERTO
MODODEDISPUTÂ:

N oEXCLUSTVO PARÀ
ME/EPP:

RS 21ó.533,34 (duzentos e dezesseis quinhentos e trinta e

reais e trinta e quatro centavos).

três

GESTÃo

JULGAMENTO:
www. novobbmnet. com.br

VALORESTIMADODA
CONTRATAÇÀO:
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PUBLICA OBRIGATORIAMENTE EM AMBIENTE WEB, TOTAIMENTE
INTEGRÂDA, QUE ABRÂNJA AII§DA OS SERYIÇOS DE LICENCIAMENTO DE
SOFTWARI, SUPORTE TÉCMCO, ALTERAÇÔES LEGAIS, CORRETTVAS E
EYOLUTfVAS E TREINAMENTO DE USUÁRIOS, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2. DAPARTICIPAÇÁONALICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que esfiveÍem previamente credenciados
na Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no
endereço www.novobbmnet.com.br.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas Eansações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e vetdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
pÍaticados düetamente ou poÍ seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade pÍomotoÍa da licitação por evenruais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ailda que por terceiros.

2.3. Será concedido tÍatamento favorecido para as microempresas e empresa§ de pequeno

porte, paÍa as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n" 14.133, de 2021,
para o agricultor familiar, o produtot rural pessoa fisica e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n" 123, de 2006.
2.4. Não podeÍão disputar esta licitação:
2.4. I . Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.4.2. Attor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
2.4.3.Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autoÍ do projeto seja dirigente, geÍente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subconüatado, quando a licitação versar sobte serviços ou

fomecimento de bens a ela necessários;
2.4.4. Pessoa fisica ou juridica que se encontÍe, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.4.5.Aquele que mantenha vínculo de naEJÍeza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enfidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheto ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

gau;
2.4.6. Empresas contÍoladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de l5 de

dezembro de 1976, concorendo entre si;

2.4.7.Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com tlânsito em julgado, poÍ explolaÇão de trabalho infantil,
por submissão de fabalhadores a condições análogas às de escravo ou poÍ contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação uabalhista;
2.4.8.Agente público do óÍgão ou entidade licitante;
2.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.4.9.1. iltsrmcarrYÁ PÁRÁ YEDAÇÃO A PÁRTICTPAÇÃO DE CONSÓRCIO, NOS

TERMOS DO ÁRT. 15, CAPUT, DA LEr N" 14.133, DE 2021:

I. A vedação a participações de interessadas que se apÍesentem constituidas sob a forma de

consórcio se justifica na medida em que nas contrataÇões de serviços comuns, é bastante

corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria,

apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira,

côndições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tomaÍá Íestrito o

Rua llidio Sampaio,2]-S]-, Centro, CEP: 53430-000, lcólcE
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univeÍso de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à

competitividade do certame, visto que, em Íegra, a formação de consórcios é admitida quando

o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante wlto, em que

empresas, isoladamente, não teriam condiçÕes de supú os requisitos de habilitação do edital e
ainda não tedam as condições necessárias à execução do objeto individualmente. Nestes casos,

a Administração, com vistas a aumentaÍ o número de participantes, admite a formação de

consórcio.
II. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha

da parricipação, ou não, de empresas constituidas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei no 14.133 de 2021, que em
seu Art. 15 que atribui à Administração a pÍeÍrogativa de admissão de consórcios em licitações
por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de

empÍesas em consórcio, para o caso concÍeto, é o que melhor atende ao interesse público, por
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expÍessa no
item 2.4.9, acima mencionado deste Edital, para o caso concÍeto em análise, visa exatamente
afastar a restfição à compeúção, na medida que a reunião de empresas que, individualmente,
poderiam prestar os serviços, redvziia o número de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a formação de conluios/carteis para manipulaÍ os preços nas licitações.
2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCP, atuando nessa

condição;
2.4.1 l. Não poderá particip aÍ, dieta ou indiretamente, da licitação ou da execução do confrato
agente público do órgão ou entidade contÍatante, devendo ser observadas as situações que

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,

nos teÍrnos da legislação que disciplina a materia, conforme § 1'do art. 9" da Lei n.' 14.133, de

2021.
2.5. O impedimento de que Eata o rtem 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outÍa pessoa, fisica ou juridica, com o inruito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 podefio participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.7. Eqtiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.
2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não ir?roede d lícitaçõo ou a cotttratacão de seflico a e ificlua como

encargo do conuatado a elaboração do orojeto basico e do proieto executivo. nas contratações integradas, e

do orojeto exe tito. t os demois leeirnes de erea$ão.

2.9. Em licitacões e contratacões realizadas no âmbito de ?rojetos e orogramas parcíalmente frnanciados

oor agência ofr.cial de coooeraçõ.o estrangeira ou por organísmo frnanceiro intemacional com recalsos do

fnanciamento ou da contraoartida nacional. não poderá garticioar oessoa.fisica ou juidíca oue integre o

rol de pessoas sancionad.as por essas entidades ou oue se.ia declarada inidônea nos termos da Lei nn

14.133 / 2021.

2.10. A vedacão de oue truta o itefi 2.4.8 estende-se a terceiro oue auilie a conducão da cofitraÚçAo na

aualidade de intesrante de eouioe de apoio. oroÍissional eq)ecializado ou -funcionóio ou represenÍante de
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3. DA APRESENTAÇÂO DA PROPOSTA E DOS DOCIJMENTOS DE
HABILITAÇÂO
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a pÍoposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste
Edital, até o fim do recebimento de propostas.
3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declararâ, em campo próprio do
sistema, que:
3.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
3.2.2.8stá ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a pÍoposta apÍesentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos dúeitos trabalhistas assegurados

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo;
3.2.3.Não empÍega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do aÍtigo 7o , XXXIII, da Constituição;
3.2.4.Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1" e no inciso III do art. 5'da
Constiruição Federal;
3.2.5.Cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas no art. 93 daLei 8.213/ 1991.
3.3. O licitante organrzado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpÍe os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n" 14.133, de

2021.
3.4. O fomecedor enquadrado como microemplesa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n" 123, de 2006, estando apto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos

§§ 1" ao 3" do art. 4", da Lei n.' 14.133, de 2021.
3.4.1.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "nenhuma", apenas produzirá o efeito de o licitante

não teÍ d eito ao tÍatamento favorecido ptevisto na Lei complementar no 123, de 2006,

mesmo que microempresa, empÍesa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.5. A falsidade da declatação de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções

preüstas na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que oconerá somente após os procedimentos de

abemrra da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.7. Serão disponibilizados paÍa acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e

aceitaÇão das propostas.
3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçôes no

sistema eleuônico durante o processo licitatório e se responsabiluar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Adminisração ou de

sua desconexão.
3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualq

acontecimento que possa compÍometer o sigilo ou a segurança, para providências
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4. DO PREENCHIMENTO E EI.I\rIO DA PROPOSTA
4.1 As licitações aptas para o recebimento de pÍopostas estão disponíveis na Plataforma
BBMNET no menu ííSala de Disputa", no campo das licitações na coluna (menu) da etapa
,Aberto para receber propostas".
4.'l.l.O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de

interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando

"enviar proposta".
4.1.2.0 licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das

informações exigidas no Sistema.
4.1.3. O Acesso para participar das licitaçÕes está condicionado ao cadasúo prévio do

interessado na Plataforma BBMNET Licitações.
4.1.4. O arquivo da Ficha Técnica ou Proposta Inicial de Preços deverá ser preenchido em

formulário específico, do sistema, bem como o arquivo da Proposta Final Readequada,
quando solicitada, deverá ser enviada cxclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.
4.1.5. Junto a Proposta Final Readequada, quando solicitada, deverá ser enviada

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico n plpilha de composição de Custos e

Formaçllo de Preços, em uma única via, para exame, com a apresentação discriminada de

percentuais, encaÍgos sociais, planilha de composição de encargos complementares referentes

aos serviços objeto deste Edital, podendo ser utilizado em modelos próprios desde que

conteúa todas as informações.
4.1.6. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto

para contÍatação.
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores propostos estarão inclnsos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer o[tÍos que incidam direta
ou indiretamente tra execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na pÍoposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante.
4.5. Se o regime tributiirio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empÍesa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Os licitantes poderão reúar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto pala o
recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluidos ou

alterados a parrir do pÍazo em que recebimentos das propostas estiver encerrado.

4.8. A apresentação das pÍopostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos §eus teÍnosi bem como de

fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensíios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.
4.9. A apresentação das pÍopostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de

fomecer os materiais,
qualidades adequadas
substituição.

equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em quantidades e
à perfeita execução contratual, promovendo, quando req
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4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apÍesentação.
4.11. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da pÍoposta ou lance poderá ser objeto de

apuração de responsabilidade.
4.12. lndependente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.13. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do
produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando

obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante.
4.13.1 . O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha tecnica, sob pena de

desclassificação.

5. DA ABERTI'RA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÁO DAS PROPOSTAS E
FORMI.JLAÇÃO DE LANCES
5.1. A aberrura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a pÍoposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão

pública.
5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão

alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de pÍopostas.

5.4. Será desclassificada a pÍoposta que idenúfique o licitante.
5.5. A desclassi-ficação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
5.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.
5.8. O sistema disponibilüará campo próprio paÍa Íoca de mensagens enEe o Pregoeiro e os

licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.

5.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
5.10. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁnfO pO ffffvf.
5.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor infeior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

5.13. O intervalo mínimo de diferença de valores ou peÍcenruais enÍe os

lances, que incidüá tanto em relação aos lances intermediários quanto

em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00

(ilez reais).

5.14. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO-
5.15. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA 'íABERTO". os licitantes apres

lances públicos e sucessivos. com pÍorrogaÇÕes.

5.15.1. A etapa de lances da sessão pública teÍá duração de 10 (dez) minutos e, após is

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últim
minutos do periodo de duração da sessão pública.
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5.15.2. A prorÍogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.15.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.
5.15.4. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valorjá ofertado.
5.15.5. Durante o ffanscuÍso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.15.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.

5.l5.7.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir poÍ tempo
superior a 3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeto aos participantes, no sítio

eletrônico utilizado para divulgação.
5.15.8. Caso o licitante não apresente lances, concoreÍá com o valor de sua proposta.

5.15.9. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada
para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de2006.
5.15.10. Nessas condições, as pÍopostas de microempresas e empÍesas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até SYo (cinco por cento) acima da melhor pÍoposta ou melhoÍ lance

serão consideradas empatadas com a primeia colocada.
5.15.1 l. A melhot classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automática píra tanto.
5.15.12. Caso a microempÍesa ou a empÍesa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no pÍazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno pone que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior.
5.15.13. Não se aplicará o desempate de que tratam os Arts. M e 45 da Lei Complementar n'
123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empÍesa

de pequeno porte.
5.15.14. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. ó0 da Lei no 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.15.15. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato continuo à classificação;
5.15.16. Avaliação do desempenho conüatual prévio dos licitantes, pan a qval deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;
5.15.17. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.15.18. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme

orientações dos órgãos de controle.
5.15.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:
5. 15.20. Empresas estabelecid as no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão o

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de I
realizadapor órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se loc
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5. I 5.21. Empresas brasileiras;
5.15.22. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
5.15.23. Empresas que compÍovem a prática de mitigação, nos teÍÍnos da Lei n" 12.187, de 29

de dezembro de 2009.
5.15.24. Encerr ada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado
do julgamento.
5.15.25. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta peÍÍnanecer acima do preço máximo
definido pela Administração.
5.15.26. A negociação serâ realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
5.15.27. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

5.I5.28. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE:
5. I 5.29. Contiver úcios insanáveis;
5.15.30. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
5.15.31. Apresentar preços inexequiveis ou peÍrnanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;
5.15.32. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.15.33. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.
5.15.34. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das pÍopostas

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
5.,15.35. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:
5.15.35.1. Que o custo do licitante uluapassa o valor da pÍoposta; e

5.15.35.2. Inexisúem custos de oportunidade capazes de justificar o wlto da oferta.
5.1ó. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedoÍ, no pÍazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço.

5.16.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanaÍ eÍros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
5.16.2. ConsideÍa-se eÍro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabivel
esse regime.

5.1ó.3. O pregoeiro soücitará ao licitante mais bem classificado que,

no prajzo de 02 (duas) horas, envie a PROPOSTA ADEQUADA ao
ríltimo lance ofertado após a negociaç6s lgalizvlla, em círmpo próprio
do Sistema, e se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmaçáo daqueles exigidos neste
apresentados.

Edital e já

5.16.4. f, facultado ao pregoeiro prorrogílÍ o prírjzo estabelecido'
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, atrtes

de findo o pÍlxzo.
5.16.5. A não apresentação da Proposta de Preço readequada, exclusivamente por meio do
sistema, dentro do prazo estipulado no item 5.16.3, acaneta:rá a desclassificação do
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pÍoponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a

ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei no
14.133/2021.
5.16.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DE HABILITACÃO
I. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no 14.133 / 202l,legislação correlata e no item 2.5

do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame
ou a futura conüatação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e
b) Consulta Consolidada de Pessoa Juúdica (TCff (https:/ /certidoes-apf.apps.tcu.gov.brl).
II. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
III. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos Arts. 42 e 43 da Lei
Complementar n" 23/06.
I .1. IV. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de rcalizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins

de habilitação, nos teÍÍnos dos artigos 62 a70 da Lei Federal no 14.133, de 2021.

ó.1. O(a) Agente de CoÍtÍatação solicitará al,€nas ao licitaate vencedor

inserçlio dos dosrmentos de Habilitação no prnzo de 02 (duas) horas a

coltar do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção

dos documentos, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de

julg,amento.

6.f.1 É facultado ao(a) Agente de Contrataçiio pÍorrogar o ptarzo

estabclecido, a partir de soücitaçiio fonilamentada feita no chat pelo

licitante, antes de findo o prazo.

6.1.2. A não apresentação dos Documentos de Habilitação, exclusivamente por meio do

sistema, dentro do pÍazo estipulado no item 12.2, acarretarâ a desclassificação do proponente,

sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei no 14.133/2021.

6.1.3 Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser encaminhados

conforme previsto neste edital, contados da convocação do(a) Agente de Contratação, por

meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) "pdf', observado o limite de 6 Mb para

cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma

ó.I.4.I TIABILIT CÃo JURÍDICA
A) Empresrário individualr inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a car da

Junta Comercial da respectiva sede;

B). Microempreendedor Individuat - MEI: Cerrificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https : / /www. gov.brlempresas-e-negocios / pt-br/empreendedor;
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C). Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;
D). Sociedade empresiiria estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.o 77, de l8 de março de 2020.
E). Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
F). Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecrivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opeÍa, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
G). Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

apÍovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n' 5.764, de 16 de

dezembro 197 | .

OBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

6 .2. REGULARIDADE FISCAL FEDERAL E TRABAITtrSTA
A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CI.[PD ou no Cadastro de

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

B) Prova de inscrição no cadasto de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel
com o objeto contratual;
C) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os oéditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DALD por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubÍo de 2014, do
Secretiirio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da F azenda Nacional.
D) Prova de regularidade p.rra com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei;
E) Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei.
F) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

G) Prova de inexistência de débitos inadimpliilos perarte a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaÇão de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos teÍmos do Titulo
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de

maio de 1943.

ó.2. l. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto conüarual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de de

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
claração da Fazenda respectrva

6.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei ComplementaÍ n. 123, de 2006, estarâ

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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6.2.3. Na forma do que dispÕe o art. 42 da Lei ComplementaÍ no. 123 de 14.12.2006, a

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empÍesas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
6.2.4. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empÍesas de pequeno
porte, por ocasião da participação neste procedimento licitatório, deveÍão apresentar toda a
documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo
que esta apresente alguma restrição.
6.2.5. Havendo alguma restrição na compÍovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a parú do momento em que o proponente

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual periodo, a critério da
Adminisraçao Pública, pan a regalaizaçáo da documentação, pagamento ou parcelamento

do débito Qualificação Econômico-Financeira.
6.2.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará
na decadência do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas na lei e neste edital,
sendo facultado à Administração convocar os licitantes Íemanescentes na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato, nos termos deste edital.

6.3. OUALMIC Âo rÉcrrrrca
ó.3.1. Apresentação de 1e mínimo I (nm) Atestado de Capacidade Técnica em nome da
proponente, comprovando a aptidão paÍa execuÇão de serviço de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente,
poÍ pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando fot o caso.

6.3.1.1. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se

decorrido, pelo menos, um ano do inicio de sua execução, exceto se firmado para ser

executado em pÍazo inferior, conforme inciso II do art.67 da Lei n" 14.133/21',

6.3.1.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, aptesentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da conüatante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

6.3.1.3. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expÍessamente os itens cuja
execução ou entÍega foram realizadas, sendo estes compaúveis com o Termo de Referência
deste Edital, conforme o caso.

6.3.1.4. Poderâ, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
paÍa comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato
respectivo ao qual o atestado faz vinculação.
6.3.1.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou

da filial do fomecedor.
ó.3.2. Somente serão considerados válidos os atestados com timbÍe da entidade expedidora e

com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por
pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as informações
sujeitas conferência pela Comissão ou quem este indicaÍ. Bem como as demais informações:

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do

atestado;
b) nome e CNPJ da empresa que pÍestou o serviço,
c) descrição dos serviços;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome o cargo ou função) e assinatura do sigrratiirio do atestado.

cÃoECoNÔMICO- ANCEIRA
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ó.4.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial o[ extrajüdicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica ou do domicílio do empresário individual - Lei n'
14.133, de 2021, at. 69, caput, inciso II);
6.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resnltado de exercicio dos 2 (dois) ríltimos
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na fomla da lei, devidamente registrado na junta
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encenamento do
Liwo Diário - estes teÍÍnos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no
balanço, o número do Liwo Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a
boa situação Íinanceira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso the
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo
vedada sua substiruição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta;
ó.4.3. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contiibeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede

ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do
Liwo Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresiírias, especificamente no c.tso de socicdades anônimas regidas pela

Lei n". 6.404/7ó: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: regisrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às

normas fixadas paÍa as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta
Comercial.
d) No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentação de

balanço patrimonial de abertura referentes ao periodo de existência da sociedade, devidamente

registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-

gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado

no Conselho Regional de Contabilidade.
e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

OBS: Os documentos referidos no item 6.4.2. limitar-se-ão ao ríltimo exercício no caso de a

pessoa juridica ter sido constituída hií menos de 2 (dois) anos.

6.4.4. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.4.3., no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de

abemrra e encerramento do liwo diário).
ó.4.5. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário devidamente formalizado e registrado.
6.4.6. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digítal - SPED poderá apresentii-lo
na forma da lei .

13.3.7. Entende-se que a expressão "na fotma da lei" constante no item 13.3.6. engloba
(conforme Acórdão 1153/2016 - Plenário - TCU), no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - DemonstÍação do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil dtgital; (Para efeito o que detetmina o

Decreto N' 9.555, de 6 de novembro de 20lE;

Rua llidio Sampaio, 2131, Centro, CEP: 63430-@0, lcó/CE

CNPJ: 07.669.6821OOO1-79 - TÊL: (88) 3561-1s08

dort.



r{,lrcãa 04,

rco #
)

OBSI: A autenticação de liwos contábeis das pessoas juridicas não sujeitas ao Regisuo do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído
pelo Decreto n" 6.022, de 22 de janeio de 2007 , por meio da apresentação de escrituração
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da F azenda. (Art. 1" do Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018).

6.4.7. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário constante do SPED.
6.4.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n'
1420 /2013 e RFB no 1594) que Eatam do Sistema Público de Esctituração Digital - SPED. Para

maiores informações, wifcar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a seÍ apresentado no pÍazo
que determina o aft. 50 das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a

Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmil Campelo.

6.4.9. Com base nos dados extraidos do balanço será avaliada a capacidade financeira as

empÍesas deverão apÍesentaÍ o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na

Junta Comercial Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua

elaboração, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão

utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na

obtenção de indices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral

[SG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1),

cumulativamente, resultantes da aplicação das formulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= 

-A
LC=

tivo Total

_Ativo Circulante-
Passivo Ctculante

Passivo Circulante + Exigível a Longo Pruzo

6.4.10. JUSTmICATWA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINAI\CEIROS (Acórdão

354 / 2016-Pletrírio-TCU I Súmula 289 | Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com

vencimento neste período.

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empÍesa possui em recursos disponiveis,

bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dividas de curto prazo,

sendo que:

Resultado da Liqvidez Corrente:

-Maior que I : Resultado que demonstra folga no disponível para uma possivel liquidação da

obrigações.

-Se igual a l: Os valores dos dteitos e obrigações a curto pÍazo são equivalentes.

-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a

prazo, caso fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de gaÍantía que a empÍesa dispõe em

Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos liquidos,
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também os permanentes. Para os nês índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio
nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a

condição da empresa. Mas há exceções.

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas formulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz

nãcessário ante a compro vaçã.o da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)

participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contÍato com a

Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de

requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas

demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado

com base no Acórdão 5026/2010-Seg§nda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN'

6.5. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES À TT,q'BU-ITEÇÃO
6.5.1 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

6.5.2 Declaração de que clrmpÍe as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em ouÍas normas

específicas;
6.5.4. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais pírra o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
ó.5.5. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei f 9.854, de 27 /10/1999,
publicada no DOU de 28/10/ 1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7", da Constituição Federal'

rrão empr.ga menores de 18 (dezoito) anos em Uabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem

empÍeg; mênores de 16 (dezesseis) anos em uabalho algum, salvo na condição de aprendrz, a

par§ir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;

6.5.6. Em se tÍatando de microempresa ou de empresa de pequeno poÍte, declaÍação

subscrita poÍ ÍepÍesentante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios

previstos no artigo 3" da Lei Complementar Federal n' 123/2006, bem como sua não inclusão

nas vedações previstas no mesmo diploma legal.

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
7 .t . Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei Federal n' 14.133, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis ântes da

data da abemrra do certame.
7.2. A Íesposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será diwlgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (tÍês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data

da aberhrra do certame.
7.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,

pelos seguintes meios: próprio sistema './ /n m.br até o horário final de

expediente da Prefeitura de Icó, às 17h:00min do 3" dia útil antes da data da abertura do

certame;
7.3.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍazos previstos no

certame.
7.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

I tzl
b

Rua llidio 5ampaio,2l3t, Centro, CEP: 6343

certame

CNPJ: 07.669.6821OOO1-79 - IEL: (881 3561-1s08
CE

a realizaçío do
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
7.3.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data



Ic
q,

o 10#-
ü._

8, RECURSOSADMINISTRATWOS
8.1. A intensão de interpor recurso será logo após a divulgação da habilitação com pÍazo
máximo de 00:10:00 (dez minutos) e a interposição de recurso referente ao julgamento das

propostas, à habilitaçao ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação,
observará o disposto no artigo 1ó5 da Lei Federal n' 14.133, de 2021.
8.2. O prazo recursal é de 3 (rês) dias úteis, contados do dia subsequente à realização do
Pregão Eletrônico para a apresentação das razões, por meio de memórias, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados paÍa apÍesentar contrarrazões, em igual número de dias, que

começarão a coÍÍer no término do prazo do recorrente, sendolhes assegurada vista imediata
dos autos.
8.3. O licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Agente
de Contratação, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis paÍa a apresentação das razões do
Íecurso, por meio do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando as

demais desde logo intimados paÍa apÍesentar as contÍarrazões em igual número de dias.

8.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do

direito de recuÍso e adjudicação do objeto à vencedora.
8.5. O recurso conúa a decisão do Agente de Contratação terá efeito suspensivo.

8.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
8.7. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem

como os encaminhados por fax, E-mail, correios ou entregues pessoalmente.

8.8. Decairá do direito de impugrrar, perante a Administração, os termos desta licitação, o
licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou

irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recuÍso.
8.9. l)ma vez decididos os recuÍsos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o

objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
8.10. Os autos do pÍocesso permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio
eletrônico https: / /novobbmnet.com.brl.
8.1I. DA FORMALZAÇÃO DO RECIJRSO ADMINISTRATTVO E

CoNTRARRAZÕES llffiUOnr,S RECURSATS):
8.11.1. Somente serão aceitas as objeções mediante peúção confeccionada digitada, impressa

em impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:

a) O endereçamento ao Agente de Contratação;
b) A identificação pÍecisa e completa do autor e seu repÍesentante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,

domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do

prazo editalício;
ô; O fato, o fundamento juúdico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra

razoados;
d) O pedido, com suas especificações;
8.1 1.2. Os ÍecuÍsos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos;

9. ADJIJDICAÇÃOEHOMOLOGAÇÁO
9.1. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e

homologará o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a assinar o contrato dentro

do prazó de no máximo, 05 (cinco) dias uteis, a contaÍ da data em que o mesmo for convocado

parà fazê-lo junto ao Município, podendo ser prorrogado deúdamente justificado.

ô.2. A Administração pode t, quando o pÍoponente vencedor, convocado dentro do prazo

de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a
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assinar o contrato, retomar a Sessão Pública e conüdar os demais pÍoponentes classificados,
seguindo a ordem de classificação, paru fazê-lo em igual pÍazo e nas mesmas condições
pÍopostas pela primeira classificada, ou Íevogar a licitação independentemente da cominação
do art. 90 da Lei Federal 14.133/21.
9.3. Decorrido o prazo do item 18.1, dentro do prazo de validade da pÍoposta, e não havendo
manifestação do proponente convocado para a assinatura do confato, será ele havido como
desistente, ficando sujeito às seguintes sançÕes, aplicáveis isolada ou conjuntamente:
9.4. Multa de l0% (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta;

9.5. Impedimento de contratar com a AdministÍação poÍ prazo r'áo superior a 05 (cinco)

anos;
9.6. A multa de que trata o item 9.4. deverá ser recolhida no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia

do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

IO. DOCONTRATO
10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado teÍá o pÍazo de 05

dias úteis, contados a pattr da data de sua convocação, para assinar o conüato, cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem

prejrao das sanções previstas na Lei n" 14 .133 , de 2021 .

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fomecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja deüdamente justificada e apresentada dentro do prazo;e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
10.3. O contÍato será assinado por meio de assinatura digital;
10.4. Serão formalizados tantos contÍatos quantas forem necessárias paÍa o registro de todos

os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
10.5. O preço registrado, com a indicação dos fomecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência do contrato.
10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigaúr a Administração aconEataÍ, faaitada a rcalizaçáo
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no pÍazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocaÍ os licitantes Íemanescentes do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, paru íazê-lo em igual pÍazo e nas condições pÍopostas

pelo primeiro classificado.

11 DAS INFRACÓES AD TRATTVAS E CÔES
11.1 Comete infração adminisuativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.1.1 Deixar de entÍegaÍ a documentação exigida para o certame ou não entÍegal
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/ a dvante o ceÍtame;

11.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a pÍoposta em especial quando:
I l. I .2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

11.1.2.2 Recusar-se a enviat o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.2.3 Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa

competitiva; ou
17.l.Z.4Derxar de apresentar amostra;
11.1.2.5 ApresentaÍ proposta ou amostÍa em desacordo com as especificações do edital;

11.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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11.1.3.1Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contÍato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no pÍazo estabelecido pela Administração;
11.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestaÍ
declaração falsa durante a licitação
I 1.1.5 Fraudar a licitação
11.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer r.aíJÍez4 em especial
quando:
I 1 .l.ó.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
7l.7.6.2lnduzi deliberadamente a erro no julgamento;
1 1.1 .ó.3 ApresentaÍ amosffa falsificada ou deteriorada;
I 1.1 .7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
ll.l.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n." 12.846. de 2013
11.2 Com fulcro na Lei n' 14.133. de 2021, a Administração poderá, gararitida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das

responsabilidades civil e criminal:
ll.2.l Advertência;
11.2.2 Multa;
11.2.3 Impedimento de licitar e contratar e

11.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou conúatar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade.
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1", da
Lei 14.133/2021.
1 1.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e conuatar e declaração de

inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente
sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao pÍazo de defesa

previsto nos Arts. 15ó e seguintes, da Lei 14.133/2021.
11.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contÍato ou a ata de registro de

pÍeço, ou em aceitar ou reúar o instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela

Administração, ca:mcterl,zaút o descumprimento total da obrigação assumida.

12 DAS DISPOS ICÕES GERAIS
12.l Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
12.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

rcalização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferi da paru o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
12.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasilia - DF.
12.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
12.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre ilterpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não compÍometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
12.6 Os licitantes assumem todos os custos de pÍeparação e apresentação de suas pÍopostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.
12.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á
na Administração.

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de exp
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12.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.
12.9 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponivel aos

interessados no Portal www.novobbmnet.com.br.
12.l0Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações
podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail,
whatsapp, telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br.
12.11Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
l2.l2O Edital e seus anexos estão disponiveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, hnps://municipios-
licitacoes.tce.ce .gov.br /, httos:/ /www.ico.ce.gov.brl.
12.13Integram este Edtal, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.13.1 ANEXO I - Termo de Referência.
12.13.2 ANEXO II - Modelo de Carta Proposta Readequada.
12.13.3 ANEXO III - Modelo de Declarações.
12.13.4 ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato

lcó/CE,29 abril de 5

Luciano es Marques
Ordenador as da Secretaria

de e Finanças
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

(EMANEXO)
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TERMO DE REFERENCIA

OBJETO: CONTRATAÇÃO Df EMPR-ESA VISANDO A IMPLANTAÇÃO DE
SOLUÇÃO TECNOLOGICA INFORMATIZADA DE GESTÃO PUBLICA
OBRIGATORIAMENTE EM AMBIf,NTE WEB, TOTALMENTE INTEGRADA,
QUE ABRANJA AINDA OS SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO DE
SOFTWARE, SUPORTE TÉCNICO, ALTERAÇÔES LEGAIS, CORRETIVAS E
EVOLUTIVAS E TRETNAMENTO DE USUÁRIOS.

CONDIÇOES GERÂIS DA CONTRATAÇÃO

l.l . A contratação visa atender às necessidades específicas da Secretaria de

AdminisÍrâção e Fiuaaças do Municlpio de Icó/CE, de acordo com os

requisitos estabelecidos neste Termo de Referência.

GOVERNO
MUNIC]PAI DE 

'tGo

1.2. A ernpresa con§atada deveú garaatir que todos os serviços e produtos
fomecidos estejam alinhados às exig€,rcias legais vigcntes.
especialmente à Lei no 14,133121 e às normativas aplicáveis ao setor
público.

1.3. O contrato será forrnalizado com base em processo de licitação pública,
assegurando isonomia, transparência e eficiêacia na seleção da empresa
prestadora do sefviço.

1.4. Os serviços contratados dever.ão sêr prestados em conformidade com os

prazos, padrões de qualidade e critérios técnicos estipulados no edital e

no contrato.

1.5. A contratada será responsável pela integridade, confidencialidade e

segurança das informações armazenadas e manipuladas pelos sistemas
implantados, observando as nonnas de proteção de dados vigentes.

1.6. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria
de Administração e Finanças, visando garantir a plena conformidade
com o contrato e o atendimento às necessidades do Município.

PREFEITTJRA M(JNICIPAL DE ICó - CE
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TERMO DE REFERENCIA

1.7. Caso necessário, a contratada deverá realizar adequações nos serviços e

sistemas fornecidos para atender mudanças normativas ou demandas
específicas durante a vigência do contrato, sem custos adicionais ao

Município.

2. DO QUANTITATIVO.

Os itens a serem adquiridos quanto a especificações no contÍato segue abaixo.

Tabela de uantidades e valores
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LOTE {I{ICO

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND QTD
V. UNIT.
MÉDIO

V.
TOTAL
MEDIO

0l

sERVrÇO DE
IMPLANTAÇÃO DE
UMA SOLUÇÁO
TECNOLOGICA
INFORMATIZADA DE
GESTÃO PUBLICA,
INCLUINDO
MIGRAÇÁO,
PARAMOTRIZAÇÃO,
cusToMtzAÇÃo 0
TREINAMDNTO
OPERACIONAL, PARA
A SECRETÂRIA
MUNICIPÀL DE
FINANÇAS DA
PREFEITURA DE ICÓ.
CE.

SERV. 2

R$
14.366,67 RS

28.733,34

02

IIOSPEDÀGEM DA
PLÀTAFORMÀ EM
DATACENTER/CLOIJDf
COMPUTING
(NUVENS), DE ALTA
PERFORMACE E
ELEVADA
SEGURANÇA.

MÊS t2
R$

3.316,67
R$

39.800,04

CONTRATAÇAO DE
EMPRESA VISANDO A
IMPLANTAÇAO Df,
SOLUÇÃO
TECNOLOGICA
INFORMATIZADA DE

MES t2

RS

12.333,33 RS
t47.999,96

2 1%
2
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03 GESTÃO PUBLICA
OBRIGATORIAMENTE
EM AMBIENTE WEB,
TOTALMENTf,
INTEGRADA, QUE
ABRANJA AINDA OS
SERVIÇOS Df,
LICENCIAMf,NTO DE
SOFTWARE, SUPORTf,
TECNICO,
ALTERÀÇOf,S LEGATS,
CORRETIVAS
EVOLUTIVAS
TREINAMENTO
USUÁRIoS.

El

EI

DE

VAI,OR TOTAL ESTIMADO R$
216.533J4

O(s) serviço(s) objeto desta contâtação são caracteizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico PrElíminar.

3. DO PRAZO E PRORROGAÇÃO COXrnarulr,

O prazo de validade do cotrtÍâto se dâú por 12 meses a partir da data de sua assinaturâ,
podendo ser prorrogado oonfotme disposlo na legislaqão ds lei 14.133 I 2O2l e interesse
da secretaria demandante, haja vista a continuidade dos serviços contratados.

4. FUNDAMENTAÇÃO
CONTRATAÇÃO.

E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA

4.2, Descriçâo da Necessidade Atualmente, os processos administrativos e
Íinanceiros enfrentam desafi os como:

pREFEITURA MINIctpAL DE ICó _ cE
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4.1. Fundamentação A presente contrataçâo fundamentâ-se na neoessidade
de oodernização e otimização dos processos adminisEativos e
financeiros da Secretaria de Adrninistração e Finsngas do Município de
Iú/CE, alinhando-se às diretrizes legais e regulamentaros aplicáveis à
administração púbüca. A adogõo de uma solução tecnológica
informatizada visa garantir maior eficiência, transparência, e agilidade na
execução das atividades, promovendo a melhoria na gestão pública.
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Fragmentação dos dados e ausência de rntegração entre os
setores.

Dependência de sistemas obsoletos e processos manuais,
dificultando a execução e o controle das atividades.
Necessidade de coníormidade com as alterações legais
frequentes, que demandam atualizações ágeis e precisas.
Falta de uma solução unificada em ambiente web, acessível e
segura, que permita maior fluidez e controle na gestão pública.

A implantação da solução contratada será essencial para:

Integmr os diversos módulos de gestâo, garantrndo a unicidade c
a consistência dos dados.
Oferecer suporte co[tínuo e treinamentos necessários para o uso
efi ciente da ferramenta.
Assegurar conformidade lcgal e norrnas aplicáveis i
adm inistração pública.
Promover â transparência e â prestação de contas dos recursos
públicos à população.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADA O
CICLO DE VIDA DO OBJITO.

5.1. Planejamento e Implantaçâo

Levantamento de requisitos e neoessidades especlficas da gestão
pública municipal.
ParaaetrizaçEo e customização do sistema, conforme as
particularidades da Sectetaria de Administação e Finanças.
Migração de dados existentes para o novo ambiente tecnológico.
Testes de funcionalidade para garantir a integração e consistência
dos módulos do sistema.

5.2. Operação e Manutenção

Licenciamento contínuo do software para garantir o uso
inintemrpto da solução.
Suporte técnico especializado, disponível para assistência remota
e presencial.

À solução tecnológica proposta compreerde todo o ciclo de vida necessário para atendt:r
ris demandas da Secretaria de Administraçào e Finanças do Município de Icó/CE.
garantindo sua funcionalidade, sustentabilidade e eficiência ao longo do tempo. O ciclo
de vida do obj eto inclui as seguintes etâpâs:

PREFEITURÂ MI]NICIPÀL DE ICÓ - CE
Rua Ilidio Sanpaio. 2l3l - Cenrro - CEP: 63.430-000 - lcó\CE CNpJ: 07.669.682/000t-79 - TEL: (88) t56l - 150E
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Atualizaçôes legais e evolutivas, assegurando conformidade com
normativâs e inovação tecnológica.
Correções de possíveis falhas operacionais identificadas ao longo
do uso.

5.3, Treinamento e Capacitação

Capacitação de usuários para utilizâção do sistema, com foco em
garantir a autonomia operacional e o máximo aproveitamento das

funcionalidades.
Suporte inicial intensivo para esclarecer dúvidas e otimizar a

curva de aprendizagcm dos usuá.rios.

5.{. Avaliaçâo e Sustentrbilidâde

Monitoramcnto e análise continua do desentpenho da soluçiio
implantada.
Reavaliação periódica para ajustes e melhorias, conÍbnrc
mudaaças nas necessidades administrativas ou nas exigências
legais,
Garantia de que a solução se manterüa tecnicamente atualizada c
aliúada aos objetivos êslÍatégicos da gestão municipal.

5.5. Caracterizaçtro Gerel do Sistema

O sistema a ser fomecido deverá ser compoeto por subeistcmas desde que atendam aos
requisitos de funcionalidades, que op€ttcionalize em um único banco de dados, que
estcjam no mesmo ambi€rÍe tecnológico conforme descrito neste Termo de Referência
e que sejam fornecidos por um rirnico ptoponente. Em qualquer dos casos os subsistemas
(módulos) devem ser integrados m8e si e ttroaÍem informações conforme solicitado
neste instrumento.

C) sistema of'ertado deverá constituir-se numa solução integrada, alendendo, entrc
outrâs, o controle das funções de Arrecadação (Atendimento ao Contribuinte), Nota
Fiscàl Eletrôtrica, Fiscelizeçâo, Cadastro lVlobiliório e Imobiliárlo, Divida Ativa e

Execuçáo tr'ircel, Segurançr dos Dados, Portal Tributário psrs os contrlbuintes,
Portal de Cotrsultrs parr os Gestores, Gestão do Simples Nacional, Protesto
Online, WebService, Protocolo, Obras e Meio Ambiente, Convênios e integrações
com Bancos (PIX e Cartões de Crédito), Receita Federal, Junta Comercial,
Tribunal dc Justiça, Cartórios, Secretaria do Tesouro Nacional(STN) entre outras.

rco

Sistema Integrado de Administraçào Tributária deve apresentar
especificações:

AS segurntes
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